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RESUMO 
 

RUBIM, Thiago Freitas. Judicialização de políticas públicas: visão do tratamento do 

mínimo existencial, da reserva do possível e da razoabilidade na jurisprudência brasileira. 

2017. 287 p. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2017.  

 

Esta pesquisa tem como objeto a análise da doutrina e da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP) e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) em relação ao controle 

de políticas públicas exercido pelo Poder Judiciário, na expectativa de sistematizar os 

argumentos mais recorrentes dos juristas e dos magistrados nos referidos órgãos judicantes. 

Em especial, a dissertação busca identificar como é utilizada a tensão entre os critérios 

decorrentes dos conceitos mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade. Diante da 

atualidade e relevância do tema, a pesquisa deparou-se com alguns problemas jurídicos 

passíveis de investigação: (i). Como as decisões dos tribunais estudados lidam com o dilema 

entre a escassez de recursos e a eficácia dos direitos fundamentais sociais? (ii). As decisões 

utilizam-se dos conceitos de mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade? (iii). 

Se sim, como esses conceitos são aplicados? Nos termos da ADPF 45 ou de outra forma? 

Essa decisão é, de fato, um precedente? (iv). Quais as consequências da aplicação desses 

conceitos nos julgados? Eles acarretam na procedência ou improcedência da ação? (v). Nas 

decisões analisadas, como o Judiciário vê-se seu próprio papel no controle e implementação 

das políticas públicas? A tendência é de autocontenção judicial ou de intervenção? (vi). As 

decisões são coesas entre si ou divergentes na fundamentação? (vi) O conteúdo das decisões 

aproxima-se ou afasta-se do conteúdo do PL 8058/14? A aprovação do Projeto é 

conveniente? Diante dessas questões, algumas hipóteses foram formuladas para serem 

testadas: (a). As decisões dos tribunais estudados, por vezes, utilizam-se dos critérios de 

racionalização do controle judicial trazidos pela doutrina e pela ADPF 45, todavia esses 

conceitos jurídicos indeterminados não são devidamente fundamentados, especialmente em 

conjunto com os fatos concretos da causa; (b). Em geral, as decisões entendem que a reserva 

do possível não pode ser oposta ao mínimo existencial, pois acarretaria na violação da 

dignidade da pessoa humana e na ineficácia das normas constitucionais; (c) Em geral, as 

decisões entendem que se o mínimo existencial está sendo violado, a ação ou omissão da 

Administração é irrazoável, logo o pedido é razoável; (d). A ADPF 45 pode ser entendida 

como leading case, ao menos para as decisões do STF e do STJ, que costumam citá-la em 

suas decisões, contudo isso não acontece com tanta frequência nos tribunais inferiores; (e) 

A jurisprudência é coesa para conferir o pedido ao autor da ação, especialmente em caso de 

violação do direito à saúde e à educação infantil; (f). O Judiciário entende que está autorizado 

a intervir no caso de ações ou omissões inconstitucionais dos demais poderes para 

implementar ou corrigir políticas públicas; (g). Certas alterações legislativas propostas pelo 

PL 8058/14 não são utilizadas nas decisões, pois, em geral, os fatos que envolvem a causa e 

a situação da política pública não são exaustivamente debatidos, e certas decisões concedem 

prestações em processos individuais que extrapolam o mínimo existencial, o que justificaria 

a aprovação do Projeto de Lei. Ao final, a pesquisa concluiu que as hipóteses foram 

confirmadas.  

 

Palavras-chave: Controle jurisdicional. Judicialização. Políticas públicas. Mínimo 

existencial. Reserva do possível. Razoabilidade. Jurisprudência. 

 





 

 

 

ABSTRACT 
 

RUBIM, Thiago Freitas. Adjudication of public policies: treatment of existential minimum, 

reservation of the possible and reasonability in Brazilian jurisprudence. 2017. 287 p. 

Dissertation (M.Sc.) - Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2017.  

 

The objective of this research is to analyze the doctrine and jurisprudence of STF, STJ, TJ-

SP and Rio Grande do Sul (TJ-RS) in relation to the judicial control of the public policies, 

in the expectation of systematizing the most recurrent arguments of jurists and magistrates 

in these judicial courts. In particular, the dissertation seeks to identify how the criteria of 

existential minimum, reserve of the possible and reasonability is used. Given the relevance 

of the theme, the research found some legal problems that could be investigated: (i). How 

do the decisions of the courts deal with the dilemma between scarce resources and the 

effectiveness of fundamental social rights? (ii). Do the decisions use the concepts of 

existential minimum, reserve of the possible and reasonabilty? (iii). If so, how are these 

concepts applied? Like the ADPF 45 or otherwise? Is this decision, in fact, a precedent? (iv). 

What are the consequences of applying these concepts to judgments? (v). In the decisions 

analyzed, how does the Judiciary see its own role in the control and implementation of public 

policies? Is there a tendency for judicial self-restraint or judicial intervention? (v). Are 

decisions consistent or divergent? (vi). Do the content of the decisions approximate or 

deviate from the content of Project of Law 8058/14? Is the project approval convenient? 

Some hypotheses have been formulated to be tested: (a). The judgments of the courts 

sometimes use the rationalization criteria for judicial control introduced by the doctrine and 

the ADPF 45 but these undetermined legal concepts are not properly justified, especially in 

conjunction with the facts of the case; (b). In general, the decisions understand that the 

reservation of the possible cannot be opposed to the existential minimum, since it would 

imply violation of the dignity of the human person and ineffectiveness of the constitutional 

norms; (c). In general, the decisions understand that if the existential minimum is being 

violated, the action or omission of the Administration is not reasonable, therefore the request 

is reasonable; (d). ADPF 45 can be understood as a leading case, at least for the decisions of 

the STF and STJ, which are often cited in their decisions, but this is not frequent in lower 

courts; (e). The decision are consistent in granting the claim to the author of the action, 

especially in cases of violation of the right to health and the education of children; (f). The 

Judiciary understands that it is authorized to intervene in the case of unconstitutional acts or 

omissions of other Powers to implement or correct public policies; (g). Some legislative 

changes proposed by PL 8058/14 are not used in decisions since, in general, the facts 

surrounding the cause and the public policy are not discussed in detail, and certain decisions 

confer benefits in individual cases that go beyond existential minimum, which would justify 

the approval of the bill. In the end, the research concluded that the hypotheses were 

confirmed. 

 

Keywords: Judicial control. Adjudication. Public policies. Existential minimum. 

Reservation of the possible. Reasonability. Jurisprudence. 
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INTRODUÇÃO 

 

O capítulo introdutório é composto pelos problemas de pesquisa, com a justificativa 

de sua relevância, as hipóteses, os objetivos da pesquisa, e, ao fim, a síntese dos capítulos. 

 

PROBLEMAS DE PESQUISA E JUSTIFICATIVA 

 

A pesquisa tem como objeto a análise da doutrina e da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP) e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) em relação ao controle 

judicial de políticas públicas, na expectativa de sistematizar os argumentos mais recorrentes 

dos juristas e dos magistrados nos referidos órgãos judicantes. Em especial, a dissertação 

busca identificar como é utilizada a tensão entre os critérios decorrentes dos conceitos de 

mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade. 

Por meio do julgamento da ADPF 45 DF1, da relatoria do Ministro Celso de Mello, 

o Supremo Tribunal Federal estabeleceu o trinômio mínimo existencial-reserva da possível-

razoabilidade para pautar a intervenção do Judiciário nas políticas públicas de 

responsabilidade primária dos Poderes Executivo e Legislativo. A decisão definiu que: 

 

[...] A limitação de recursos existe e é uma contingência que não se pode 

ignorar. O intérprete deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem 

pode ser exigido judicialmente, assim como o magistrado, ao determinar 

seu fornecimento pelo Estado. Por outro lado, não se pode esquecer que a 

finalidade do Estado ao obter recursos, para, em seguida, gastá-los sob a 

forma de obras, prestação de serviços, ou qualquer outra política pública, 

é exatamente realizar os objetivos fundamentais da Constituição.  

A meta central das Constituições modernas, e da Carta de 1988 em 

particular, pode ser resumida, como já exposto, na promoção do bem-estar 

do homem, cujo ponto de partida está em assegurar as condições de sua 

própria dignidade, que inclui, além da proteção dos direitos individuais, 

condições materiais mínimas de existência. Ao apurar os elementos 

fundamentais dessa dignidade (o mínimo existencial), estar-se-ão 

estabelecendo exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos. Apenas 

depois de atingi-los é que se poderá discutir, relativamente aos recursos 

remanescentes, em que outros projetos se deverá investir. O mínimo 

existencial, como se vê, associado ao estabelecimento de prioridades 

orçamentárias, é capaz de conviver produtivamente com a reserva do 

possível [...] 

Vê-se, pois, que os condicionamentos impostos, pela cláusula da “reserva 

do possível”, ao processo de concretização dos direitos de segunda geração 

                                                 

1 STF, j. 04.05.2004. 
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- de implantação sempre onerosa -, traduzem-se em um binômio que 

compreende, de um lado, (1) a razoabilidade da pretensão individual/social 

deduzida em face do Poder Público e, de outro, (2) a existência de 

disponibilidade financeira do Estado para tornar efetivas as prestações 

positivas dele reclamadas. 

 

A decisão, todavia, não foi confirmada por nenhum órgão colegiado. Suas razões 

foram proferidas em obter dictum, pois a ação foi extinta sem julgamento do mérito, e, por 

isso mesmo, ela não possui efeito vinculante.  Mesmo assim, a ADPF 45 é considerada, por 

parcela da doutrina, o leading case do controle judicial de políticas públicas, servindo de 

precedente para as decisões posteriores.  

Entretanto, pergunta-se: será mesmo? Em outras palavras, esse caso orienta, de fato, 

a interpretação judicial? Ou tal afirmação doutrinária é meramente especulativa? Após 11 

anos daquele julgamento, é a análise que a pesquisa pretende fazer.  

Não obstante a existência de críticas2, o autor desta dissertação entende pela 

relevância dos conceitos articulados na decisão, que, por vezes, não são sequer mencionados 

nos julgados sobre o tema, especialmente nos juízos das instâncias inferiores. Noticia-se, 

inclusive, que Judiciário intervém para corrigir ou implementar direitos sociais sem se 

desincumbir do seu ônus argumentativo em relação às diretrizes mencionadas3. 

Diante da ocorrência de eventuais arbitrariedades e quebra da isonomia em diversos 

casos, a doutrina brasileira elevou esforços para estabelecer critérios que compatibilizassem 

a efetividade dos direitos constitucionais com as possibilidades financeiras e fáticas do 

Estado. 

O quadro da escassez de recursos ainda se agrava em razão do período de crise que 

o Brasil vive. Em 2016, após o período de turbulência política que desaguou no impeachment 

da ex-presidente Dilma Rousseff e na posse do novo presidente Michel Temer, foi proposta 

e aprovada emenda constitucional, que alterou o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias para limitar o crescimento das despesas do Estado brasileiro. Tratou-se da 

denominada PEC 241/16, aprovada como EC 95/2016, alvo de grande controvérsia na 

academia, na mídia, nos organismos políticos e na sociedade.  

                                                 

2 Marco Sabino, por exemplo, discorre sobre os prejuízos da “argumentação linear” utilizada na ADPF 45, que 

desconsidera a complexidade da adjudicação de bens públicos, cf. SABINO, Marco Antonio da Costa. 

Políticas Públicas, Judiciário e saúde: limites, excessos e remédios. Tese (Doutorado) - Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014, p. 162. No capítulo 1, essas questões serão 

aprofundadas. 
3 Exemplo da reportagem da revista Época, de 16.03.2012: “O paciente de R$ 800 mil. A história do rapaz que 

recebe do SUS o tratamento mais caro do mundo revela um dos maiores desafios do Brasil: resolver o 

conflito entre o direito individual e o direito coletivo à saúde. Disponível em: 

<http://revistaepoca.globo.com/tempo/noticia/2012/03/o-paciente-de-r-800-mil.html> 

http://revistaepoca.globo.com/tempo/noticia/2012/03/o-paciente-de-r-800-mil.html
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Já no âmbito processual, o Projeto de Lei nº 8.058/14, em trâmite na Câmara dos 

Deputados, visa estabelecer um procedimento especial para o controle judicial de políticas 

públicas, com regras e princípios para a atuação jurisdicional. A ideia é trazer parâmetros de 

julgamento, com a observância dos critérios de proporcionalidade, razoabilidade, garantia 

do mínimo existencial, da justiça social e do atendimento ao bem comum, bem como da 

universalidade das políticas públicas e do equilíbrio orçamentário. 

O PL também prescreve regras sobre a possibilidade ou não da concessão da tutela 

a depender da existência do mínimo existencial, da razoabilidade do pedido e da 

irrazoabilidade da conduta da Administração; e impõe a necessidade de diálogo com o gestor 

da política pública, com a finalidade de conferir transparência acerca da viabilidade 

financeira e fática do Estado. 

Diante da atualidade e relevância do tema, a pesquisa deparou-se com alguns 

problemas passíveis de investigação: 

a) Como as decisões dos tribunais estudados lidam com o dilema entre a escassez de 

recursos e a eficácia dos direitos fundamentais sociais?  

b) As decisões utilizam-se dos conceitos de mínimo existencial, reserva do possível 

e razoabilidade? 

c) Se sim, como esses conceitos são aplicados? Nos termos da ADPF 45 ou de outra 

forma? Essa decisão é, de fato, um precedente? 

d) Quais as consequências da aplicação desses conceitos nos julgados? Eles acarretam 

na procedência ou improcedência da ação?  

e) Nas decisões analisadas, como o Judiciário vê-se seu próprio papel no controle e 

implementação das políticas públicas? A tendência é de autocontenção judicial ou 

de intervenção? 

f) A decisões são coesas entre si ou divergentes na fundamentação? 

g) O conteúdo das decisões aproxima-se ou afasta-se do conteúdo do PL 8.058/14? A 

aprovação do Projeto é conveniente?  

 

Espera-se que a busca por essas respostas possa contribuir com o aprofundamento 

da matéria, dentro do escopo proposto. 
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HIPÓTESES 

 

Da leitura exploratória das obras e julgados, as hipóteses4 do trabalho foram as 

seguintes:  

a) As decisões dos tribunais estudados, por vezes, utilizam-se dos critérios de 

racionalização do controle judicial trazidos pela doutrina e pela ADPF 45, todavia 

esses conceitos jurídicos indeterminados não são devidamente fundamentados, 

especialmente em conjunto com os fatos concretos da causa;  

b) Em geral, as decisões entendem que a reserva do possível não pode ser oposta ao 

mínimo existencial, pois acarretaria na violação da dignidade da pessoa humana e 

na ineficácia das normas constitucionais;  

c) Em geral, as decisões entendem que se o mínimo existencial está sendo violado, a 

ação ou omissão da Administração é irrazoável, logo o pedido é razoável;  

d) A ADPF 45 pode ser entendida como leading case, ao menos para as decisões do 

STF e do STJ, que costumam citá-la em suas decisões, contudo isso não acontece 

com tanta frequência nos tribunais inferiores;  

e)  A jurisprudência é coesa para conferir o pedido ao autor da ação, especialmente 

em caso de violação do direito à saúde e à educação infantil; 

f) O Judiciário entende que está autorizado a intervir no caso de ações ou omissões 

inconstitucionais dos demais poderes para implementar ou corrigir políticas 

públicas; 

g)  Certas alterações legislativas propostas pelo PL 8.058/14 não são utilizadas nas 

decisões, pois, em geral, os fatos que envolvem a causa e a situação da política 

pública não são exaustivamente debatidos, e certas decisões concedem prestações 

em processos individuais que extrapolam o mínimo existencial, o que justificaria a 

aprovação do Projeto de Lei; 

 

Por meio da metodologia adotada, buscou-se verificar se tais hipóteses podem ser 

confirmadas ou se serão refutadas. Os resultados serão apresentados ao longo do trabalho e 

nas conclusões. 

 

 

                                                 

4 Afirmativa, potencialmente verificável, que pode ser a solução do problema inicialmente apresentado pela 

pesquisa, cf. GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2002, p. 31-39. 
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OBJETIVOS 

 

Diante da problematização, a pesquisa tem como objetivos: 

 

a) Oferecer certa sistematização teórica sobre os conceitos abordados; 

b) Analisar se e como os conceitos são utilizados nas decisões  

c) Investigar se a ADPF 45 é de fato um leading case na judicialização de políticas 

públicas, considerando sua citação em decisões posteriores;  

d) Apurar como o Judiciário interpreta seu próprio papel na promoção das políticas 

públicas e no dilema entre a escassez de recursos e a eficácia dos direitos 

fundamentais sociais; 

e) Averiguar se se a análise das decisões indica se a aprovação do PL 8058/14 é 

relevante; 

 

SÍNTESE DOS CAPÍTULOS 

 

Com o levantamento das obras teóricas necessárias à contextualização do tema, no 

Capítulo 1, propõe-se sistematizar alguns assuntos, como as hipóteses autorizativas e os 

problemas da intervenção judicial nas políticas públicas; seus limites, baseados no mínimo 

existencial, na reserva do possível e na razoabilidade; os instrumentos processuais utilizados 

(ações coletivas, com a análise dos processos estruturais, ações individuais, pseudocoletivas 

e pseudoindividuais). O julgamento da ADPF 45, as conclusões do seminário do CEBEPEJ 

em relação ao tema e o PL 8.058/2014 também serão investigados. Por fim, considerando a 

relevância do estudo da jurisprudência, a teoria dos precedentes será brevemente analisada, 

observando-se as alterações trazidas pelo CPC/15. 

Estabelecido o contexto do objeto de pesquisa, parte-se à seleção dos julgados 

considerados relevantes para a análise da posição dos tribunais. O Capítulo 2 explica a 

metodologia adotada.  

Nos capítulos 3, 4, 5 e 6 serão relatados e analisados julgados do STF, STJ, TJ-SP 

e TJ-RS, respectivamente, com a exclusão daqueles que não interessam à pesquisa. Por meio 

das variáveis escolhidas, buscou-se extrair dessas decisões informações conclusivas da 

aplicação da tensão entre o mínimo existencial, a reserva do possível e a razoabilidade. 

O autor já ressalta que não se tem a pretensão, com os dados encontrados, de 

generalizar apressadamente o comportamento decisório desses tribunais. Para isso, em um 
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cenário ideal, seria necessária a análise de todos os julgados referentes à matéria. Entretanto, 

é notória a impossibilidade de se concluir com rigor uma pesquisa dessa magnitude 

individualmente no âmbito do programa de pós-graduação. O que se almeja é a proposição 

de uma amostra que seja suficiente, em termos de relevância, para se analisar posições 

jurisprudenciais significativas dos tribunais selecionados.  

O capítulo final traz as conclusões do trabalho, com um resumo das contribuições 

que se esperou alcançar.  

Por fim, duas breves considerações metodológicas.  

A forma de citação dos textos consultados inspira-se na ABNT5, mas não se 

restringe a ela, justamente pela intenção de facilitar a leitura no âmbito da ciência jurídica. 

Entende-se que o sistema autor-data é insuficiente para devida compreensão nesse tipo de 

trabalho. Dito isso, ressalta-se que a primeira citação da obra é sempre completa. As 

posteriores trazem apenas o sobrenome do autor, o início do título, o ano de publicação e a 

página da passagem, quando o caso.  

Quando possível também, o trabalho busca trazer as obras mais atualizadas dos 

autores, mencionando ainda o ano da primeira publicação. No caso de autores falecidos, 

também se procurou destacar o ano de nascimento e de morte deles, para que o leitor possa 

visualizar a cronologia dos textos.  

 

                                                 

5 Disponível em: 

 <http://www.teses.usp.br/index.php?option=com_content&view=article&id=52&Itemid=67> 
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CONCLUSÃO 

 

Serão retormados alguns pontos decorrentes da pesquisa. 

O reconhecimento dos direitos fundamentais evoluiu e continua evoluindo. Às 

liberdades públicas somaram-se os direitos sociais, que têm dupla dimensão e exigem ações 

estatais que criem condições para seu efetivo exercício. 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu, por meio do seu art. 3º, o caráter 

democrático de direito ao Estado. Muitas vezes em normas com estrutura de princípio, ou 

de caráter programático, os objetivos constitucionais sociais conferiram ao Poder Executivo 

boa margem de discricionariedade. Fica primariamente ao seu cargo a elaboração dos 

programas de implementação dos direitos sociais. Esses programas são as políticas públicas. 

Todavia, diante da ineficácia concreta dos direitos sociais prescritos, a doutrina (e, 

após, a jurisprudência) concluíram que a separação de poderes proposta por Montesquieu já 

não se adequava tão bem à realidade do Estado. Os atos ou omissões inconstitucionais ou 

ilegais do Executivo e Legislativo já não mais poderiam permanecer incontroláveis pelo 

Judiciário, sob pena de violação dos direitos fundamentais dos cidadãos. Nesse contexto, o 

Judiciário passa a assumir um novo papel na efetivação das políticas públicas. 

No caso brasileiro, o controle judicial de políticas públicas é realidade decorrente 

de múltiplos fatores sociais, políticos e jurídicos. Trata-se de fenômeno próprio do modelo 

de Estado Democrático de Direito, do ordenamento jurídico estruturado em princípios e 

caracterizado pela constitucionalização de direitos fundamentais sociais a partir de 1988. 

A judicialização das políticas públicas, todavia, não escapou das críticas, 

essencialmente focadas no âmbito da legitimidade democrática e da incapacidade 

instrumental, técnica e institucional do Judiciário, o que gerou (e gera) embates na doutrina 

e no próprio ambiente forense. 

Superada a (intensidade da) discussão da possibilidade da intervenção judicial, veio 

a fase da elaboração de parâmetros e critérios para o “controle do controle judicial”. Assim, 

a intervenção não deveria ser excessiva e primária, distorcendo as políticas do Executivo; 

tampouco inexistente, relegando a efetivação dos direitos sociais à arbitrariedade dos demais 

poderes. 

Importados do direito alemão, os conceitos da reserva do possível e do mínimo 

existencial tentaram trazer racionalidade à decisão judicial que envolve o conflito em 

políticas públicas.  
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O primeiro conceito enuncia que a existência de recursos financeiros disponíveis e 

de planejamento prévio da Administração condiciona a efetivação do direito social, sendo 

um limite à intervenção judicial. Em outras palavras, se não há recursos nem planejamento 

prévio, não haveria direito à prestação. 

 O segundo dispõe que o núcleo duro dos direitos sociais é imediatamente exigível, 

independentemente da existência de política pública prévia ou recursos financeiros 

disponíveis. Tem-se um limite ao limite da intervenção judicial. Assim, a reserva do possível 

cederia nos casos de violação do mínimo existencial, pois este não poderia restar 

desamparado pelo ordenamento jurídico, e especificamente, pelo Judiciário. 

Para temperar a tensão desses princípios, a pretensão deduzida em face do Poder 

Público deve guardar razoabilidade, ao mesmo tempo em que deve ser demonstrada a 

irrazoabilidade da lei, da sua interpretação ou da atuação administrativa.  

Assim, a relação entre a reserva do possível e o mínimo existencial possui um duplo 

aspecto: de um lado, a necessidade de se preservar o mínimo existencial constitui-se em 

limite ao argumento da reserva do possível. De outro, a reserva do possível é argumento que 

reforça a existência de um núcleo intangível, relacionado à dignidade da pessoa humana, que 

deve ser promovido pelo Estado, ainda que haja escassez de recursos. 

O exame das atribuições reservadas ao administrador público indica a necessidade 

de equilíbrio entre o dever de implementar os direitos sociais e a escassez de recursos. 

Contudo, entende-se que a reserva do possível, isenta de avaliação concreta, não pode ser 

arguida para exonerar o gestor público da realização do disposto em lei e de satisfazer o 

interesse público. 

Entende-se também que, além de autorizada, é conveniente a intervenção do 

Judiciário, em face da omissão da Administração, para a concretização de seus deveres. 

Entretanto, é indispensável que a ingerência judicial seja pautada pelos já mencionados 

critérios objetivos, derivados e relacionados com o sistema de garantias dos direitos 

fundamentais. 

A própria Administração deve realizar, por meios legais, a readaptação das suas 

finanças para atender à efetivação das prestações relacionais ao conteúdo essencial dos 

direitos sociais. A eventual prevalência do mínimo existencial em face da reserva do 

possível, contudo, não pode servir como apoio para a renúncia as normas que cuidam do 

orçamento público. O equilíbrio é necessário. 

Além disso, entende-se que o acolhimento da reserva do possível, em demandas 

que envolvem a efetivação de políticas públicas, não pode ficar limitado à mera análise da 
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escassez de recursos. Deve ser operado um juízo de razoabilidade em relação às pretensões 

deduzidas pelo particular e as razões arguidas pela Administração. A razoabilidade é um 

critério de aferição de validade da reserva do possível. 

A razoabilidade também determina em que medida o mínimo existencial é restrição 

à reserva do possível. Se as restrições arguidas pela Administração são razoáveis, o mínimo 

existencial não foi violado. Entretanto, se a alegada reserva do possível é destituída de 

razoabilidade, o mínimo existencial assume a condição de núcleo instransponível, 

assegurador da dignidade humana, cabendo ao Judiciário obrigar a Administração a efetivar 

o direito. 

No aspecto processual, conclui-se que o Judiciário pode ser provocado por todos os 

meios processuais postos. Tanto as ações coletivas, quanto as individuais, são possíveis para 

implementar ou corrigir políticas públicas. O juiz deve acompanhar a execução, inclusive 

mediante terceirização dos atos executivos, mesmo de lege lata. 

Tanto na fase de conhecimento quanto na de execução, o diálogo entre os Poderes 

é fundamental. A solução buscada deve ser conciliada, e não adjudicatória, com ampliação 

do contraditório (audiências públicas, amici curiae) e fundamentação rigorosa. 

A tendência deve ser de coletivização. É necessária a reunião dos processos 

judiciais que discutam políticas públicas, em primeira e segunda instância, sempre possam 

onerar o mesmo orçamento. Do contrário, tem-se a provável violação dos princípios da 

isonomia e da segurança jurídica. 

Diante desse panorama teórico do tema, a pesquisa objetivou analisar julgados do 

STF, STJ e TJSP na expectativa de investigar como esses tribunais usam os conceitos de 

mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade, destacados no julgamento da ADPF 

45, considerado como o leading case do tema, a partir de 2005. 

Da investigação dos julgados, concluiu-se que o Poder Público é quem, na maioria 

das vezes, leva a questão aos Tribunais Superiores, inconformado com as decisões dos juízos 

ad quo, que deferem os pedidos de obrigações de fazer. A maioria dos resultados é de 

improvimento dos recursos, por unanimidade. Há exceções, todavia, analisadas nos capítulos 

próprios.  

Os conceitos de mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade só 

começaram a ser utilizados após 2005, com a ADPF-45. As decisões anteriores, como as de 

2004 do Min. Fux no STJ, tratam da escassez de recursos e da fundamentalidade dos direitos 

sociais, mas não utilizam a terminologia do Min. Celso de Mello.  
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Na maioria dos julgados, na análise do caso concreto, não é feito um juízo de 

ponderação razoável entre o mínimo existencial e a reserva do possível. Esses elementos 

costumam ser citados, mas sem maior aprofundamento em relação ao caso concreto. 

Segue-se gráfico com a quantidade de citações nas decisões de normas, doutrina, 

precedentes, e dos conceitos estudados. Possivelmente, demonstra-se um maior esforço 

argumentativo do STF, STJ e do TJRS, nessa ordem, em termos de reconstrução jurídica 

pela norma, doutrina e jurisprudência. O STF, inclusive, utilizou, em todas as decisões, dos 

conceitos de mínimo existencial, reserva do possível e razoabilidade, que ele mesmo 

ressaltou na ADPF 45. O TJSP, por outro lado, parece fundamentar de maneira mais rasa 

suas decisões, pela pouca utilização dos conceitos investigados e citação de fontes do 

Direito. 

 

 

 

 O que se vê nos julgados, de maneira geral, é que o direito social é concedido, 

especialmente, no caso da saúde e da educação infantil. A defesa estatal por meio da reserva 

do possível é rejeitada, sem maiores análises da situação fática de viabilidade orçamentária, 
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bem como das políticas públicas em andamento. Já o conceito de razoabilidade do pedido 

do autor e irrazoabilidade da conduta da Administração raramente faz parte da 

fundamentação de maneira expressa. 

É certo que nenhuma dessas decisões foi prolatada na vigência do CPC/15, que 

impõe o dever de fundamentação minucioso nos termos do art. 489, § 1º, especialmente 

quando se controverte conceitos jurídicos indeterminados. O autor dessa dissertação não 

acredita que as decisões sejam nulas por ausência de fundamentação, nos termos do art. 93, 

IX. Entretanto, a fundamentação mais elaborada traria maior segurança jurídica, 

aperfeiçoando o precedente. O exame do caso concreto, que é necessário para o uso das 

técnicas de distiguishing ou overruling, poderia e deveria ser mais expresso e sofisticado. 

Na maioria dos julgados, outros temas do controle costumam ser mais discutidos, 

como a separação de poderes e o controle da discricionariedade administrativa.  

No TJ-SP, ressalta-se, as Súmulas 63 e 65 tendem a fulminar com facilidade 

eventuais teses defensivas da Administração, já que estabelecem a priori a vaga educacional 

ou o fornecimento de medicamentos como pedido razoável, e a sua não concessão pela 

Administração como irrazoável. É possível que o TJ-SP tenha entendido, também a priori, 

que as omissões do Poder Público nesse aspecto tratar-se-iam de violação do mínimo 

existencial, e qualquer alegação de reserva do possível não seria considerada. 

Do acompanhamento das decisões do STF, pode-se afirmar que a jurisprudência 

caminhou para atuação mais participativa do Judiciário no âmbito dos direitos sociais. A 

Corte Suprema delimitou várias premissas na busca da solução do impasse entre a escassez 

de recursos e a efetividade dos direitos sociais, mas se acredita que ainda não encontrou a 

medida adequada para aplicar essas premissas às situações concretas.  

Entende-se que cabe aos julgadores, de todos os tribunais analisados, perceber que 

a invocação meramente teórica dos institutos, destituída de proximidade com a realidade dos 

fatos (e respectiva fundamentação), não é capaz de surtir os efeitos desejados de segurança 

jurídica na formação dos precedentes. 

Dito isso, pode-se dizer que as hipóteses iniciais foram confirmadas. 

Comumente, as decisões utilizam-se dos critérios de racionalização do controle 

judicial trazidos da ADPF 45, tanto que ela é reiteradamente citada, especialmente nos 

Tribunais Superiores. Entretanto, esses conceitos jurídicos indeterminados não são 

devidamente fundamentados, especialmente em conjunto com os fatos concretos da causa. 

Nos Tribunais inferiores, todavia, muitas vezes esses conceitos não são nem 

citados, como dito. No TJRS, por exemplo, há casos em que o Estado é obrigado a fornecer 
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medicamento não incluído nas listas do SUS com a mera apresentação de prescrição médica. 

A violação do mínimo existencial, da reserva do possível e a existência de razoabilidade no 

pedido não são situações debatidas. 

Quando os conceitos são citados, em geral, as decisões entendem que a reserva do 

possível não pode ser oposta ao mínimo existencial, pois acarretaria na violação da dignidade 

da pessoa humana e na ineficácia das normas constitucionais. As decisões entendem que se 

o mínimo existencial está sendo violado, a ação ou omissão da Administração é irrazoável, 

logo o pedido é razoável.  

A jurisprudência dos tribunais, de maneira geral, é coesa para conferir o pedido ao 

autor da ação, especialmente em caso de violação do direito à saúde e à educação infantil. O 

Judiciário entende que está autorizado a intervir no caso de ações ou omissões 

inconstitucionais dos demais poderes, para implementar ou corrigir políticas públicas. 

Certas alterações legislativas propostas pelo PL 8058/14 não são utilizadas de lege 

lata nas decisões, pois, em geral, os fatos que envolvem a causa e a situação da política 

pública não são exaustivamente debatidos. Algumas decisões ainda concedem prestações, 

em processos individuais, que extrapolam o mínimo existencial.  

Diante do quadro, entende-se conveniente a aprovação do PL, ou, ao menos, o 

aprofundamento da discussão sobre essas questões, especialmente pelo STF, órgão de cúpula 

do Judiciário brasileiro.  

Dito isso, o estudo espera ter demonstrado a necessidade de aprofundamento no 

dilema entre a efetividade das políticas públicas e a escassez de recursos. Almeja-se que a 

judicialização dos direitos sociais seja garantida da maneira mais equitativa, justa e 

sustentável possível. Sem ambicionar o que não convém, a pesquisa aspira ter contribuído 

para o desenvolvimento do tema.  
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